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LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO E 
ESTRUTURAÇÃO. IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS. 
RELAÇÃO ENTRE IDEIAS. EFEITOS DE SENTIDO. FIGU-

RAS DE LINGUAGEM. RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO. 
INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS: PRESSUPOSTOS E SUBEN-

TENDIDOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).
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FUNÇÕES REAIS: IDEIA DE FUNÇÃO, INTERPRETAÇÃO 
DE GRÁFICOS, DOMÍNIO E IMAGEM, FUNÇÃO DO 1º 

GRAU, FUNÇÃO DO 2º GRAU (VALOR DE MÁXIMO E DE 
MÍNIMO DE UMA FUNÇÃO DO 2º GRAU)

Funções lineares
Chama-se função do 1º grau ou afim a função f: R  R definida 

por y = ax + b, com a e b números reais e a 0. a é o coeficiente an-
gular da reta e determina sua inclinação, b é o coeficiente linear da 
reta e determina a intersecção da reta com o eixo y.

Com a ϵ R* e b ϵ R.

Atenção
Usualmente chamamos as funções polinomiais de: 1º grau, 2º 

etc, mas o correto seria Função de grau 1,2 etc. Pois o classifica a 
função é o seu grau do seu polinômio.

A função do 1º grau pode ser classificada de acordo com seus 
gráficos. Considere sempre a forma genérica y = ax + b.

• Função constante
Se a = 0, então y = b, b ∈ R. Desta maneira, por exemplo, se y 

= 4 é função constante, pois, para qualquer valor de x, o valor de y 
ou f(x) será sempre 4.

• Função identidade
Se a = 1 e b = 0, então y = x. Nesta função, x e y têm sempre 

os mesmos valores. Graficamente temos: A reta y = x ou f(x) = x é 
denominada bissetriz dos quadrantes ímpares.

Mas, se a = -1 e b = 0, temos então y = -x. A reta determinada 
por esta função é a bissetriz dos quadrantes pares, conforme mos-
tra o gráfico ao lado. x e y têm valores iguais em módulo, porém 
com sinais contrários.

• Função linear
É a função do 1º grau quando b = 0, a ≠ 0 e a ≠ 1, a e b ∈ R.

• Função afim
É a função do 1º grau quando a ≠ 0, b ≠ 0, a e b ∈ R. 

• Função Injetora
É a função cujo domínio apresenta elementos distintos e tam-

bém imagens distintas.

• Função Sobrejetora
É quando todos os elementos do domínio forem imagens de 

PELO MENOS UM elemento do domínio.

• Função Bijetora
É uma função que é ao mesmo tempo injetora e sobrejetora.
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• Função Par
Quando para todo elemento x pertencente ao domínio temos 

f(x)=f(-x), ∀ x ∈ D(f). Ou seja, os valores simétricos devem possuir 
a mesma imagem. 

• Função ímpar
Quando para todo elemento x pertencente ao domínio, temos 

f(-x) = -f(x) ∀ x є D(f). Ou seja, os elementos simétricos do domínio 
terão imagens simétricas.

Gráfico da função do 1º grau
A representação geométrica da função do 1º grau é uma reta, 

portanto, para determinar o gráfico, é necessário obter dois pontos. 
Em particular, procuraremos os pontos em que a reta corta os eixos 
x e y.

De modo geral, dada a função f(x) = ax + b, para determinarmos 
a intersecção da reta com os eixos, procedemos do seguinte modo:

1º) Igualamos y a zero, então ax + b = 0 ⇒ x = - b/a, no eixo x 
encontramos o ponto (-b/a, 0).

2º) Igualamos x a zero, então f(x) = a. 0 + b ⇒ f(x) = b, no eixo y 
encontramos o ponto (0, b).

• f(x) é crescente se a é um número positivo (a > 0);
• f(x) é decrescente se a é um número negativo (a < 0).

Raiz ou zero da função do 1º grau
A raiz ou zero da função do 1º grau é o valor de x para o qual y = 

f(x) = 0. Graficamente, é o ponto em que a reta “corta” o eixo x. Por-
tanto, para determinar a raiz da função, basta a igualarmos a zero:

Estudo de sinal da função do 1º grau
Estudar o sinal de uma função do 1º grau é determinar os valo-

res de x para que y seja positivo, negativo ou zero.
1º) Determinamos a raiz da função, igualando-a a zero: (raiz: 

x =- b/a)
2º) Verificamos se a função é crescente (a>0) ou decrescente (a 

< 0); temos duas possibilidades:

Exemplos: 
(PM/SP – CABO – CETRO) O gráfico abaixo representa o salário 

bruto (S) de um policial militar em função das horas (h) trabalhadas 
em certa cidade. Portanto, o valor que este policial receberá por 
186 horas é 
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(A) R$ 3.487,50. 
(B) R$ 3.506,25. 
(C) R$ 3.534,00. 
(D) R$ 3.553,00. 

Resolução:

Resposta: A

(CBTU/RJ - ASSISTENTE OPERACIONAL - CONDUÇÃO DE VEÍ-
CULOS METROFERROVIÁRIOS – CONSULPLAN) Qual dos pares de 
pontos a seguir pertencem a uma função do 1º grau decrescente? 

(A) Q(3, 3) e R(5, 5). 
(B) N(0, –2) e P(2, 0). 
(C) S(–1, 1) e T(1, –1).
(D) L(–2, –3) e M(2, 3).

Resolução:
Para pertencer a uma função polinomial do 1º grau decrescen-

te, o primeiro ponto deve estar em uma posição “mais alta” do que 
o 2º ponto.

Vamos analisar as alternativas:
( A ) os pontos Q e R estão no 1º quadrante, mas Q está em 
uma posição mais baixa que o ponto R, e, assim, a função é 
crescente.
( B ) o ponto N está no eixo y abaixo do zero, e o ponto P está no 
eixo x à direita do zero, mas N está em uma posição mais baixa 
que o ponto P, e, assim, a função é crescente.
( D ) o ponto L está no 3º quadrante e o ponto M está no 1º 
quadrante, e L está em uma posição mais baixa do que o ponto 
M, sendo, assim, crescente.
( C ) o ponto S está no 2º quadrante e o ponto T está no 4º 
quadrante, e S está em uma posição mais alta do que o ponto 
T, sendo, assim, decrescente.
Resposta: C

Equações lineares
As equações do tipo a1x1 + a2x2 + a3x3 + .....+ anxn = b, são equa-

ções lineares, onde a1, a2, a3, ... são os coeficientes; x1, x2, x3,... as 
incógnitas e b o termo independente.

Por exemplo, a equação 4x – 3y + 5z = 31 é uma equação line-
ar. Os coeficientes são 4, –3 e 5; x, y e z as incógnitas e 31 o termo 
independente.

Para x = 2, y = 4 e z = 7, temos 4.2 – 3.4 + 5.7 = 31, concluímos 
que o terno ordenado (2,4,7) é solução da equação linear

4x – 3y + 5z = 31.

Funções quadráticas
Chama-se função do 2º grau ou função quadrática, de domínio 

R e contradomínio R, a função:

Com a, b e c reais e a ≠ 0.

Onde:
a é o coeficiente de x2

b é o coeficiente de x
c é o termo independente

Atenção:
Chama-se função completa aquela em que a, b e c não são nu-

los, e função incompleta aquela em que b ou c são nulos.

Raízes da função do 2ºgrau
Analogamente à função do 1º grau, para encontrar as raízes 

da função quadrática, devemos igualar f(x) a zero. Teremos então:
ax2 + bx + c = 0

A expressão assim obtida denomina-se equação do 2º grau. 
As raízes da equação são determinadas utilizando-se a fórmula de 
Bhaskara:

Δ (letra grega: delta) é chamado de discriminante da equação. 
Observe que o discriminante terá um valor numérico, do qual te-
mos de extrair a raiz quadrada. Neste caso, temos três casos a con-
siderar:

Δ > 0 ⇒ duas raízes reais e distintas;
Δ = 0 ⇒ duas raízes reais e iguais;
Δ < 0 ⇒ não existem raízes reais (∄ x ∈ R).

Gráfico da função do 2º grau

• Concavidade da parábola
Graficamente, a função do 2º grau, de domínio r, é representa-

da por uma curva denominada parábola. Dada a função y = ax2 + bx 
+ c, cujo gráfico é uma parábola, se:

• O termo independente
Na função y = ax2 + bx + c, se x = 0 temos y = c. Os pontos em 

que x = 0 estão no eixo y, isto significa que o ponto (0, c) é onde a 
parábola “corta” o eixo y.
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CONHECIMENTOS DO SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS 7 E VERSÕES SUPERIORES: ATALHOS DE TE-
CLADO. ÁREA DE TRABALHO (EXIBIR, CLASSIFICAR, ATUALIZAR, RESOLUÇÃO DA TELA, GADGETS) E MENU INICIAR 

(DOCUMENTOS, IMAGENS, COMPUTADOR, PAINEL DE CONTROLE, DISPOSITIVOS E IMPRESSORAS, PROGRAMA 
PADRÃO, AJUDA E SUPORTE, DESLIGAR, TODOS OS EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, CLASSIFICAR, VER AS PROPRIEDA-
DES, IDENTIFICAR, USAR E CONFIGURAR, UTILIZANDO MENUS RÁPIDOS OU SUSPENSOS, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE 
PESQUISA, MENUS, ÍCONES, JANELAS, TECLADO E/OU MOUSE). PROPRIEDADES DA BARRA DE TAREFAS, DO MENU 
INICIAR E DO GERENCIADOR DE TAREFAS: SABER TRABALHAR, EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, IDENTIFICAR, USAR, 
FECHAR PROGRAMA E CONFIGURAR, UTILIZANDO AS PARTES DA JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PES-
QUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, MENUS, ÍCONES E ETC.), TECLADO E/OU MOUSE. JANELAS PARA FACILITAR A NA-

VEGAÇÃO NO WINDOWS E O TRABALHO COM ARQUIVOS, PASTAS E BIBLIOTECAS. PAINEL DE CONTROLE E LIXEIRA: 
SABER EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, IDENTIFICAR, USAR E CONFIGURAR AMBIENTES, COMPONENTES DA JANELA, 

MENUS, BARRAS DE FERRAMENTAS E ÍCONES. USAR AS FUNCIONALIDADES DAS JANELAS, PROGRAMA E APLICA-
TIVOS UTILIZANDO AS PARTES DA JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, 
MENUS, ÍCONES ETC.), TECLADO E/OU MOUSE. REALIZAR AÇÕES E OPERAÇÕES SOBRE BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, 
PASTAS, ÍCONES E ATALHOS: LOCALIZAR, COPIAR, MOVER, CRIAR, CRIAR ATALHOS, CRIPTOGRAFAR, OCULTAR, EX-
CLUIR, RECORTAR, COLAR, RENOMEAR, ABRIR, ABRIR COM, EDITAR, ENVIAR PARA, PROPRIEDADES ETC. IDENTIFI-

CAR E UTILIZAR NOMES VÁLIDOS PARA BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E ATALHOS. IDENTIFICAR TECLAS 
DE ATALHO PARA QUALQUER OPERAÇÃO

WINDOWS 7
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 

e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).
Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência

A área de transferência é muito importante e funciona em segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários tipos 
de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na área 

de transferência.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E ALTERAÇÕES (TODOS 
OS ARTIGOS)

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO VALENTIM - RS

P R E Â M B U L O

Os vereadores da Câmara Municipal de São Valentim, reu-
nidos em Assembléia, no uso das prerrogativas conferidas pela 
Constituição Federal e Estadual, afirmando a autonomia política e 
administrativa de que é investido o Município como integrante da 
Federação Brasileira, invocando a proteção de Deus, promulgam a 
seguinte LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 º - O Município de São Valentim, parte integrante da Re-
pública Federativa do Brasil e do Estado do Rio Grande do Sul, re-
ge-se por esta Lei Orgânica e demais leis que adotar, respeitados os 
princípios estabelecidos nas Constituição Federal e Estadual.

Art. 2º - São Poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo e o Executivo.

§ 1º - É vedada a delegação de atribuições entre os poderes.
§ 2º - O cidadão investido na função de um deles não pode 

exercer a de outro.
Art. 3º - É mantido o atual território do Município, cujos limites 

só podem ser alterados nos termos da Legislação Estadual.
Art. 4º - Os símbolos do Município serão os estabelecidos em 

Lei.
Art. 5º - A autonomia do Município se expressa:
I – Pela eleição direta dos vereadores, que compõem o Poder 

Legislativo Municipal;
II – Pela eleição direta do Prefeito e Vice-Prefeito que com-

põem o Poder Executivo Municipal;
III – Pela Administração própria no que seja do interesse local;
IV – A decretação e a arrecadação dos tributos de sua compe-

tência e aplicação de suas receitas.

CAPÍTULO II
SEÇÃO I

DA COMPETÊNCIA E DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 6 º - Compete ao Município, no exercício de sua autono-
mia:

I – Organizar-se administrativamente, observada a Legislação 
Federal e Estadual;

II – Decretar suas Leis, expedir decretos e atos relativos aos as-
suntos de seu peculiar interesse;

III – Administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar do-
ações, legados e heranças de sua aplicação;

IV – Desapropriar, por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, nos casos previstos em Lei;

V – Conceder e permitir os serviços públicos locais e os que lhe 
sejam concernentes;

VI – Organizar os quadros e estabelecer o regime jurídico de 
seus servidores;

VII – Executar o Plano Diretor de desenvolvimento Urbano, es-
tabelecendo normas de edificações, de loteamentos, de zoneamen-
tos bem como diretrizes urbanísticas convenientes à ordenação de 
seu território;

VIII – Estabelecer normas de prevenção e controle de ruído, da 
poluição do meio-ambiente, do espaço aéreo e das águas;

IX – Conceder e permitir os serviços de transporte coletivo, tá-
xis e outros, fixando suas tarifas, itinerários, pontos de estabeleci-
mento e paradas;

X – Regulamentar a utilização dos logradouros públicos e sina-
lizar as faixas de rolamento e zonas de silêncio;

XI – Disciplinar os serviços de carga e descarga e s fixação de 
tonelagem máxima permitida;

XII – Estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços;

XIII – Regulamentar e fiscalizar a instalação e funcionamento 
dos elevadores, no momento em que os mesmos sejam instalados;

XIV – Disciplinar a limpeza dos logradouros públicos, a remoção 
do lixo domiciliar, dispor sobre a prevenção de incêndio, fiscalizar 
instalações elétricas no período de três anos em prédios Comerciais 
e Industriais;

XV – Licenciar estabelecimentos industriais, comerciais, de 
prestação de serviços e outros, cassar os alvarás de licença dos que 
se tornarem danosos à saúde, à higiene, ao bem-estar público e aos 
bons costumes;

XVI – Fixar os feriados municipais, bem como o horário de fun-
cionamento de estabelecimentos comerciais, de prestação de ser-
viços e outros;

XVII – Legislar sobre o serviço funerário e cemitérios, fiscalizan-
do os que pertencerem a entidades particulares;

XVIII – Interditar edificações em ruínas ou em condições de in-
salubridade e fazer demolir construções que ameacem a segurança 
coletiva;

XIX – Regulamentar a fixação de cartazes, anúncios, emblemas 
e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda;

XX – Regulamentar e fiscalizar as competições esportivas, os 
espetáculos e os divertimentos públicos;

XXI – Legislar sobre a apreensão e depósito de semoventes, 
mercadorias e móveis em geral, no caso de transgressão de Leis e 
demais atos municipais, bem como a forma e condições de venda 
das coisas e bens apreendidos;

XXII – Legislar sobre serviços públicos e regulamentar os pro-
cessos de instalação, distribuição e consumo de água, gás, luz e 
energia elétrica e todos os demais serviços de caráter e uso coletivo;

XXIII – Prestar assistência nas emergências médico-hospitala-
res de pronto-socorro por seus próprios serviços ou mediante con-
vênio com instituições especializadas;

XXIV – Instituir e impor multas por infração de suas Leis e re-
soluções;

XXV – Legislar sobre uma faixa de domínio de no mínimo sete 
metros para cada lado do centro das estradas municipais.

Art. 7 º - O Município pode celebrar convênios com a União, o 
Estado e Municípios, mediante autorização da Câmara Municipal 
para a execução de suas Leis, serviços e decisões, bem como para 
executar encargos análogos dessas esferas.

§ 1° Os convênios podem visar à realização de obras ou à explo-
ração de serviços públicos de interesse comum.

§ 2°- Pode, ainda, o Município, através de convênios ou con-
sórcios com outros Municípios da mesma comunidade sócio-eco-
nômica, criar entidades intermunicipais para a realização de obras, 
atividades ou serviços específicos de interesse, comum, devendo 
os mesmos ser aprovados por Leis dos Municípios que deles par-
ticipem.

§ 3° - É permitido delegar, entre o estado e o município, tam-
bém por convênio, os serviços de competência concorrente, asse-
gurados os recursos necessários.

Art. 8° - Compete, ainda, ao Município concorrentemente com 
a União ou o Estado ou supletivamente a eles:
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I – Zelar pela saúde, higiene, segurança e assistência públicas;
II – Promover o ensino, a educação e a cultua;
III – Estimular o melhor aproveitamento da terra, bem como as 

defesas contra as formas de exaustão do solo;
IV – Abrir e conservar estradas e caminhos e determinar a exe-

cução de serviços públicos;
V – Promover a defesa sanitária vegetal e animal, a extinção de 

insetos e animais daninhos;
VI – Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

VII – Impedir a evasão, a destruição e a destruição e a descarac-
terização de obras de arte e outros bens de valor histórico, artístico 
e cultural;

VIII – Amparar a maternidade, a infância e os desvalidos, coor-
denando e orientando os serviços no âmbito do Município;

IX – Estimular a educação e a prática desportiva;
X – Proteger a juventude contra a exploração, bem como con-

tra os fatores que possam conduzi-la ao abandono físico, moral e 
intelectual;

XI – Tomar as medidas necessárias para restringir a mortalida-
de e a morbidez infantil, bem como medidas que impeçam a propa-
gação de doenças transmissíveis;

XII – Incentivar o comércio, a indústria, agricultura, o turismo e 
outras atividades que visem ao desenvolvimento econômico;

XIII – Fiscalizar a produção, a conservação, o comércio e o 
transporte dos gêneros alimentícios, destinados ao abastecimento 
público;

XIV – regulamentar e exercer outras atribuições não veladas 
pelas Constituição Federal e estadual;

XV – Fiscalizar em colaboração com autoridades federais e es-
taduais da rede pública a produção, a conservação, o comércio, o 
transporte e a manutenção dos gêneros alimentícios destinados ao 
abastecimento público do município, particularmente do leite e dos 
derivados de frutas, verduras e carnes, regulamentando o funcio-
namento dos matadouros, entrepostos, açougues, leiterias, feiras 
e mercados;

XVI – Amparar e realizar, na medida do possível, a construção 
da casa própria de caráter popular;

Art 9° - Ao Município é vedado:
I – Permitir ou fazer uso de estabelecimento gráfico, jornal, es-

tação de rádio, televisão, serviço de auto-falante ou qualquer outro 
meio de comunicação de sua propriedade para propaganda políti-
co-partidária ou fins estranhos à administração;

II – Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencionadas, 
embaraçar-lhes o exercício ou manter com eles ou suas represen-
tantes relações de dependência ou aliança;

III – Contrair empréstimo externo sem prévia autorização do 
Senado federal;

IV – Aplicar importância inferior ao previsto na Constituição Fe-
deral; no ensino primário, em cada ano.

SEÇÃO II
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 10 - São Tributos da competência Municipal:
I – Imposto sobre:
a) Propriedade predial e territorial urbana;
b) Transmissão “inter-vivos” a qualquer título por ato oneroso 

de bens imóveis, por natureza ou cessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos 
à sua aquisição;

c) Venda a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto 
óleo diesel;

d) Serviços de qualquer natureza, exceto os de competência 
estadual definidos em Lei complementar federal.

II – Taxas:
III – Contribuições de melhoria dos proprietários de imóveis va-

lorizados por obras públicas municipais que os beneficiem.
§ Único – Na cobrança dos impostos mencionados no item I, 

aplicam-se as regras constantes do Art. 156º, § 2º e § 3º da Consti-
tuição Federal.

Art. 11 - Pertence ainda ao Município a participação no produ-
to da arrecadação dos impostos da União e do Estado, prevista na 
Constituição Federal, e outros recursos que lhes sejam conferidos.

Art. 12 - O Município não poderá instituir ou aumentar tributos 
sem que a Lei o estabeleça no exercício anterior.

§ Único – É proibido estabelecer diferença tributária entre bens 
de qualquer natureza, e razão de procedência ou destino.

CAPITULO III
SEÇÃO I

DO PODER LEGISLATIVO
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13 - o poder legislativo do Município é exercido pela câma-
ra Municipal de Vereadores

Art. 14 – A Câmara Municipal de Vereadores reúne-se, inde-
pendentemente de convocação, no dia 01 de março de cada ano, 
para abertura da Sessão Legislativa, funcionando ordinariamente 
ate 31 de dezembro.

§ 1º - Durante a Sessão Legislativa Ordinária a Câmara funciona 
no mínimo duas vezes por mês.

§ 2º - É considerado período de recesso da Câmara Municipal, 
de 1º de janeiro a 28 de fevereiro, e de 30 de junho a 01 de agosto 
de cada ano.

§ 3º - As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subseqüente, quando recaírem em sábados, 
domingos ou feriados. (Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica 
nº 09, de 2008).

Art. 15 - No primeiro ano de cada legislatura, cuja duração coin-
cide com a do mandato dos vereadores, a câmara reúne-se no dia 
1° de janeiro sob a presidência do mais idoso para dar posse após 
vereadores, prefeito e vice-prefeito, bem como eleger sua mesa, a 
comissão representativa e as suas comissões permanentes, após, 
em recesso.

§ 1º - no ato da posse, exibidos os diplomas e verificada a sua 
autenticidade, o presidente, de pé, no que será acompanhado por 
todos os vereadores proferirá o seguinte compromisso: “PROMETO 
CUMPRIR E FAZER CUMPRIR O MEU MANDATO SOB A INSPIRAÇÃO 
DO PATRIOTISMO. DA LEALDADE, DA HONRA E DO BEM COMUM”, 
ato contínuo, feita a chamada nominal, cada vereador, levantando 
o braço direito, declarará, “ assim prometo”, após cada edil assinará 
o termo competente.

§ 2º - Se não houver “quorum” na eleição da mesa da câmara, 
ou havendo, esta não for realizada, a câmara, ainda sob a presidên-
cia do mais idoso dentre os vereadores presentes, receberá de ime-
diato à posse destes, o compromisso do prefeito e do vice-prefeito, 
aos quais dará posse.

§ 3º - O vereador mais idoso, dentre os presentes na sessão de 
instalação da legislatura, permanecerá na presidência da Câmara e 
convocará sessões diárias até que seja eleita a mesa com posse de 
seus membros.

Art. 16 - A convocação extraordinária da Câmara cabe ao seu 
presidente, a um terço de seus membros, à Comissão Representa-
tiva ou ao Prefeito.

§ 1º - Nas sessões Legislativas extraordinárias a Câmara somen-
te pode deliberar sobre a matéria da convocação.
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§ 2º - Para as reuniões extraordinárias a convocação dois vere-
adores será pessoal com antecedência de 48 horas.

Art. 17 - Na composição da mesa e das Comissões será asse-
gurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos 
partidos.

Art. 18 - A Câmara Municipal só pode deliberar com a presença, 
de no mínimo da maioria de seus membros, e as deliberações serão 
tomadas por maioria de votos dos presentes, salvos os casos previs-
tos nesta Lei Orgânica e no Regimento Interno.

§ 1º - Quando se tratar da votação do Plano Diretor, do Orça-
mento, de empréstimo, auxílio à empresa, concessão de privilégio e 
matéria que verse interesse particular, além de outros referidos por 
Lei e pelo Regimento Interno. O Quorum mínimo para deliberação 
será de dois terços dos membros da Câmara e as deliberações serão 
por maioria absoluta.

§ 2º - O Presidente da Câmara vota somente quando houver 
empate, quando a matéria exigir presença de dois terços e nas vo-
tações secretas.

§ 3º - Considera-se presente a sessão, o vereador que tenha 
assinado o livro de presença, respondido a chamada e que participe 
dos trabalhos de plenário, principalmente de suas votações.

§ 4º - Realizado ou não, qualquer sessão da Câmara, lavrar-se-á 
ata circunstanciada.

§ 5º - O dia, horário e o local das sessões da Câmara deverão 
ser tornados públicos, na forma do Regimento Interno.

Art. 19 - As sessões da Câmara serão públicas, e o voto será 
aberto.

§ 1º - O voto é secreto somente nos casos previstos nesta Lei 
Orgânica.

§ 2º - As sessões da Câmara serão realizadas na Sede do Muni-
cípio, no entanto, a requerimento dos seus membros, com a apro-
vação da maioria, poderão ser realizadas em outros locais, desde 
que ofereçam condições adequadas.

Art. 20 - A prestação de contas do Município, referente a gestão 
financeira de cada exercício, será encaminhada ao Tribunal de Con-
tas do Estado, até 31 de março do ano seguinte.

§ Único – As contas do Município ficarão à disposição de qual-
quer contribuinte, a partir da data da remessa das mesmas ao Tri-
bunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, pelo prazo de ses-
senta ( 60 ) dias.

Art. 21 - Anualmente dentro de sessenta (60) dias do início da 
Sessão Legislativa, a Câmara receberá em sessão especial o Prefei-
to, que informará através de relatório, o estado que se encontram 
os assuntos municipais.

§ Único – Sempre que o Prefeito manifestar propósito de expor 
assuntos de interesse públicos, a Câmara o receberá em sessão pre-
viamente designada.

Art. 22 - A Câmara Municipal ou suas Comissões, a requeri-
mento da maioria de seus membros, pode convocar Secretários 
Municipais, titulares de autarquias ou de instituições que participe 
o Município, para comparecerem perante elas a fim de prestar in-
formações sobre o assunto previamente designado e constante da 
convocação.

§ Único – Independentemente de convocação, quando o secre-
tário ou Diretor desejarem prestarem esclarecimento ou solicitar 
providências legislativas a qualquer Comissão, esta designará dia e 
hora para ouvi-lo.

Art. 23 - A Câmara pode criar comissão parlamentar de inqué-
rito sobre fato determinado, nos termos do Regimento Interno, a 
requerimento de, no mínimo, um terço de seus membros.

SEÇÃO II
DOS VEREADORES

Art. 24 - Os vereadores, eleitos na forma da lei, gozam de ga-
rantias que a mesma lhes assegura, pelas suas opiniões, palavras 
e votos proferidos no exercício do mandato, no âmbito municipal.

Art. 25 - É vedado do vereador:
I – Desde a expedição do diploma:
a) Celebrar contrato com a administração pública, salvo quan-

do o contrato obedecer a cláusula uniforme;
b) Aceitar ou exercer cargo em comissão do Município ou de 

entidade autárquica, sociedade de economia mista, empresa públi-
ca ou concessionária.

II – Desde a posse:
a) Ser diretor, proprietário ou sócio de empresa beneficiada 

com privilégio, isenção ou favor, em virtude de contrato com a ad-
ministração pública municipal;

b) Exercer outro mandato público eletivo.
Art. 26 - Sujeita-se a perda do mandato o vereador que:
I – Infringir qualquer das disposições estabelecidas no artigo 

anterior;
II – Utilizar-se do mandato para a prática de atos de corrup-

ção, de improbidade administrativa ou atentatória às instituições 
vigentes;

III – Proceder de modo incompatível com a dignidade da Câma-
ra ou faltar com o decoro na sua conduta pública;

IV – Deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, a um 
terço das reuniões ordinárias, salvo licença ou missão autorizada 
pela Câmara;

V – Fixar domicílio eleitoral ou residencial fora do Município.
§ Único – É objeto de disposições regimentais o rito a ser se-

guido nos casos deste artigo, respeitada a legislação Estadual e Fe-
deral.

Art. 27 - O vereador investido no cargo de Secretário Municipal, 
ou Diretoria equivalente, não perde o mandato, desde que se afaste 
do exercício da vereança.

Art. 28 - Nos casos do artigo anterior e nos casos de licença, 
perda de mandato e vaga por morte ou renúncia, o vereador será 
substituído pelo suplente, convocado nos termos da lei.

§ Único – O legítimo impedimento deve ser reconhecido pela 
própria Câmara e o vereador declarado impedido será considerado 
como em pleno exercício de seu mandato, sem direito à remunera-
ção, com a convocação do suplente.

Art. 29. Os Vereadores perceberão a remuneração que lhe for 
fixada pela Câmara anterior, no ultimo ano da legislatura e antes 
das eleições.

Parágrafo Único – O Presidente da Câmara perceberá, além da 
remuneração de Vereador, uma Verba de Representação no valor 
de 50% (cinqüenta por cento) do subsídio destinado ao Vereador. 
(Redação dada pela Emenda a Lei Orgânica nº 03, de 1996).

Art. 30 - O servidor público eleito vereador deve optar entre a 
remuneração do respectivo cargo e a da vereança, se não houver 
compatibilidade de horários.

§ Único – Havendo compatibilidade de horários, perceberá a 
remuneração do cargo e à inerente ao mandato à vereança.

SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 31 - Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Pre-
feito:

I – Legislar sobre todas as matérias atribuídas ao Município pe-
las constituições da União e do Estado, e por esta Lei Orgânica;

II – Votar:
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ATRIBUIÇÕES DO EMPREGO

Nas atividades típica sem sua área geográfica de atuação: 
a) desenvolvimento de ações educativas e de mobilização 

da comunidade relativas à prevenção e ao controle de doenças e 
agravos à saúde; 

b) realização de ações de prevenção e controle de doenças e 
agravos à saúde, em interação com o Agente Comunitário de Saúde 
e a equipe de atenção básica; 

c) identificação de casos suspeitos de doenças e agravos à 
saúde e encaminhamento, quando indicado, para a unidade de 
saúde de referência, assim como comunicação do fato à autoridade 
sanitária responsável; 

d) divulgação de informações para a comunidade sobre sinais, 
sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e sobre 
medidas de prevenção individuais e coletivas; 

e) realização de ações de campo para pesquisa entomológica, 
malacológica e coleta de reservatórios de doenças; 

f) cadastramento e atualização da base de imóveis para 
planejamento e definição de estratégias de prevenção e controle 
de doenças; 

g) execução de ações de prevenção e controle de doenças, com 
a utilização de medidas de controle químico e biológico, manejo 
ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores; 

h) execução de ações de campo em projetos que visem a avaliar 
novas metodologias de intervenção para prevenção e controle de 
doenças; 

i) registro das informações referentes às atividades executadas, 
de acordo com as normas do SUS; 

j) identificação e cadastramento de situações que interfiram 
no curso das doenças ou que tenham importância epidemiológica 
relacionada principalmente aos fatores ambientais; 

k) mobilização da comunidade para desenvolver medidas 
simples de manejo ambiental e outras formas de intervenção no 
ambiente para o controle de vetores; 

l) participar de todas as atividades e parâmetros estabelecidos 
pelo Ministério da Saúde. 

Nas atividades assistidas por profissional de nível superior e 
condicionada à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental 
e de atenção básica a participação: 

a) no planejamento, execução e avaliação das ações de 
vacinação animal contra zoonoses de relevância para a saúde 
pública normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como na 
notificação e na investigação de eventos adversos temporalmente 
associados a essas vacinações; 

b) na coleta de animais e no recebimento, no acondicionamento, 
na conservação e no transporte de espécimes ou amostras 
biológicas de animais, para seu encaminhamento aos laboratórios 
responsáveis pela identificação ou diagnóstico de zoonoses de 
relevância para a saúde pública no Município; 

c) na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de 
zoonoses de relevância para a saúde pública, auxiliando na coleta 
e no encaminhamento de amostras laboratoriais, ou por meio de 
outros procedimentos pertinentes; 

d) na investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses de 
relevância para a saúde pública; e) na realização do planejamento, 
desenvolvimento e execução de ações de controle da população 
de animais, com vistas ao combate à propagação de zoonoses de 
relevância para a saúde pública, em caráter excepcional, e sob 
supervisão da coordenação da área de vigilância em saúde. 

Do Treinamento e Segurança: 
a) deverá participar, mediante treinamento adequado, da 

execução, da coordenação ou da supervisão das ações de vigilância 
epidemiológica e ambiental, em periodicidade estabelecida pela 
Administração Pública; 

b) deverá participar de treinamento para as ações de segurança 
e de saúde do trabalhador, notadamente o uso de equipamentos de 
proteção individual e a realização dos exames de saúde ocupacional, 
entre outros; 

c) participar de curso de formação inicial no ato de sua seleção.

POLÍTICAS NACIONAIS DE SAÚDE

Políticas de saúde no SUS

Política Nacional de Atenção Básica

Breve contextualização histórica 
A Atenção Primária à Saúde (APS) tem sido pensada, interna-

cionalmente, desde o início do século XX, com destaque para o seu 
desenho no relatório Dawson de 1922, materializando- -a na figura 
do médico geral, no contexto de uma rede territorial de serviços nu-
cleada a partir dos centros primários, com autoridade sanitária re-
gional. Esta formulação serviu de base para a construção do Serviço 
Nacional de Saúde inglês, importante referência de sistema público 
e universal de saúde. 

A conferência internacional de Alma Ata, no final dos anos 
1970, influenciada pelo cenário político econômico dos países e pe-
los custos do setor saúde, incorporou elementos dessas experiên-
cias, propondo os cuidados primários em saúde como elemento 
central para mudanças no setor saúde e na vida social. 

Uma importante formulação concebeu a APS a partir da ideia 
de atributos, destacando-se: o primeiro contato, a abordagem inte-
gral, a continuidade e longitudinalidade, a coordenação, a aborda-
gem familiar e comunitária, referindo-se ao grau de busca da APS 
pelas pessoas, ao grau de vinculação e relacionamento entre APS e 
pessoas sob seus cuidados, à capacidade resolutiva e ao poder para 
coordenar casos e fluxos assistenciais. 

Diferentes países do mundo têm APS no seu sistema de saúde. 
O ideário de Alma Ata é frequentemente destacado como marco 
fundamental para a APS, com traduções e incorporações hetero-
gêneas nos países, ora como APS seletiva, ora como APS ampliada, 
com forte influência de organismos internacionais. 

APS no Brasil 
As primeiras experiências de APS no Brasil datam da primeira 

metade do século XX. Desde 1990, com base na nova ordem social 
definida na Constituição de 1988, que assumiu a saúde como direi-
to de cidadania e criou o Sistema Único de Saúde (SUS), busca-se 
implementar os princípios e diretrizes formulados pelo movimento 
da reforma sanitária. Nesse período, o esforço de construção de um 
novo modelo assistencial se materializou, na APS, com a implan-
tação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde (Pacs), do 
Programa de Saúde da Família (PSF), em um contexto e conjuntura 
política e econômica desfavoráveis a políticas universalistas. A par-
tir de 1996, o PSF passou a ser apresentado como estratégia de mu-
dança do modelo assistencial, superando o conceito de programa 
vinculado a uma noção de verticalidade e transitoriedade, sendo 
a Estratégia Saúde da Família (ESF) uma certa fusão do Pacs com 
o PSF. Inicialmente com caráter seletivo, as Equipes de Saúde da 
Família (EqSF) tiveram crescimento marcante em cidades pequenas 
e em regiões mais pobres, expandindo-se com maior força para os 
grandes centros nos anos 2000. 
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A introdução dos Pisos de Atenção Básica (PAB) fixo e variável 
na década de 1990, operados por meio de repasse financeiro fundo 
a fundo, facilitou a implantação da ESF e superou a lógica de finan-
ciamento por convênio e produção (procedimentos), tendo caráter 
relativamente redistributivo e tipo de repasse mais global por meio 
do PAB Fixo (per capita) e do PAB-Variável (por adesão a componen-
tes da ESF). 

Com evolução progressiva ao longo dos anos, em 2017, havia 
42.467 EqSF implantadas no Brasil, cobrindo uma população esti-
mada de 131.349.487 pessoas ou 63.73%. Há evidências de impac-
tos da APS no Brasil, com destaque para a mortalidade infantil. 

A APS no Brasil conta com a particularidade de ter em suas 
equipes o Agente Comunitário de Saúde (ACS) como membro de 
uma equipe multiprofissional. Diversos estudos abordam a singu-
laridade do ACS na experiência brasileira e a importância do seu 
trabalho, sobretudo em áreas mais pobres. 

No Brasil, além de formulações internacionais, também têm 
sido agregados outras perspectivas, conceitos e diretrizes – a APS 
é também chamada de Atenção Básica (AB), como significante de 
resistência à APS seletiva. Neste artigo, tais termos serão utilizados 
como equivalentes. Nas formulações do Pacs e do PSF, tanto a vigi-
lância em saúde como as práticas de promoção à saúde (incluindo 
a intersetorialidade) e prevenção de doenças tiveram centralidade, 
com pouca relevância dada às práticas clínicas, subsumidas por 
ações programáticas em saúde com destacada normatividade. Des-
tacam-se no Brasil, também, as noções de acolhimento, vínculo e 
adscrição de clientela, territorialização e responsabilidade sanitária, 
trabalho em equipe multiprofissional, as ações individuais e coleti-
vas e a retaguarda do apoio matricial. Salientam-se as característi-
cas de porta de entrada preferencial da APS, centro de comunicação 
e base de ordenamento nas Redes de Atenção à Saúde (RAS). 

Edições da PNAB e a revisão atual 
A primeira edição de uma Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB) oficial data de 2006, com a segunda edição em 2011 e a 
terceira em 2017. Em 2006, no contexto do Pacto pela Saúde, foi 
publicada a primeira edição da PNAB. Esta ampliou o escopo e a 
concepção da AB ao incorporar os atributos da atenção primária 
à saúde abrangente, reconheceu a Saúde da Família como modelo 
substitutivo e de reorganização da AB. Além disso, revisou as fun-
ções das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e reconheceu a existên-
cia de diferentes modalidades segundo o modelo de organização 
predominante – UBS com ou sem ESF. 

Os anos 2000 estiveram fortemente marcados pela expansão 
da ESF nos grandes centros urbanos, pela incorporação e ampliação 
das Equipes de Saúde Bucal (ESB) e pela criação dos Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família (Nasf). A despeito disso, importantes nós 
críticos persistiram, tais como a infraestrutura inadequada, o sub-
financiamento, o modelo assistencial e a dificuldade de atração de 
profissionais médicos.

Em 2011, iniciou-se um movimento de mudança da PNAB, em 
boa parte baseado no enfrentamento desses nós críticos. De fato, 
podemos reconhecer na PNAB de 2011, no Requalifica UBS (refor-
mas, ampliações, construções e informatização), no Programa de 
Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ) e no Programa Mais 
Médicos (PMM) expressões desse esforço. Nesse período também 
foi criado o e-SUS AB, incluindo a oferta de prontuário eletrônico 
gratuito para os municípios, e foram alteradas normativas visando à 
sua ampliação e ao aprimoramento. Destaca-se ainda a criação de 
diferentes modalidades de equipes (consultórios na rua, ribeirinhas 
e fluviais, por exemplo). Suportando tais iniciativas, observou-se 
incremento no orçamento federal da AB, notadamente no PAB Va-
riável e em recursos de investimento. O PMM (no seu componen-
te provimento), por exemplo, possibilitou maior permanência dos 

médicos nas EqSF em áreas de maior vulnerabilização social, bem 
como o crescimento da cobertura da ESF, em um processo de dis-
puta com a categoria médica e que provocou debates na sociedade, 
para além do SUS e da saúde coletiva. Em 2013, havia 34.724 EqSF 
implantadas no Brasil, passando a 40.162 EqSF em 2015, com esta 
velocidade de crescimento do número de equipes provavelmente 
se devendo ao PMM. Essas iniciativas, no entanto, não foram sufi-
cientes para o enfrentamento do subfinanciamento, da precariza-
ção das relações de trabalho, da formação profissional, da integra-
ção da AB com os demais componentes das redes de atenção, entre 
outros, em parte pelo tempo de sua implantação, em parte por seus 
limites. 

É sabido que houve aumento da carga de responsabilidade 
dos municípios no financiamento do SUS ao longo dos anos e, no 
caso da AB, a baixa participação do ente estadual. A isso se somam 
reivindicações dos gestores municipais por mais autonomia, apoio 
financeiro e provimento de médicos, em parte, contempladas, no 
âmbito da AB, com as mudanças na PNAB a partir de 2011. Ainda 
assim, há evidências que apontam que a maior parte da responsa-
bilidade pelo custeio das EqSF tem se concentrado nos municípios. 

Os anos 2014 e 2015, por sua vez, foram marcados pelo início 
de grave crise política e econômica no País, com impacto sobre o 
SUS. No plano da AB, destaca-se também a aprovação, em 2014, 
da lei federal com definição de piso salarial e obrigatoriedade de 
contratação apenas por vínculos diretos, para os ACS e Agentes 
de Combate às Endemias (ACE), recaindo mais fortemente sobre 
os municípios, em virtude da responsabilidade pela contratação de 
profissionais. Em 2016, ganha destaque na agenda nacional a revi-
são da PNAB, precedida por uma portaria que facultava a presença 
de ACS nas equipes e incorporação de mais técnicos de enferma-
gem, em pouco tempo revogada diante das repercussões políticas. 
Houve também mudança nas regras do financiamento federal do 
SUS em 2017, encaminhando-se para o fim dos seis blocos de finan-
ciamento do SUS (um deles da AB) e para a adoção de dois grandes 
blocos, de custeio e investimento. Além disso, foi aprovada a Emen-
da Constitucional nº 9520 em 2016, congelando os gastos com saú-
de e educação por 20 anos, prevendo reajustes apenas com base na 
inflação. Nesse período, o então ministro da saúde adotou o discur-
so de eficiência econômica, defendeu a criação de planos privados 
populares de saúde, bem como a desregulação do setor de saúde 
suplementar. Em meio a esse cenário e diante de muitos protestos, 
foi pactuada na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) do SUS, em 
2017, uma mudança instituindo uma nova PNAB. 

O que muda com a nova PNAB
Até o processo de reformulação, a Atenção Básica (AB) era 

orientada pela política aprovada pela Portaria nº 2.488, de 21 de 
outubro de 2011, e publicada em 2012, tendo na Saúde da Família 
sua estratégia prioritária para expansão e consolidação da AB. Para 
Ana Luiza Queiroz Vilasbôas (ISC/UFBA), coordenadora do eixo de 
Estudos e Pesquisas em Atenção Primária e Promoção da Saúde do 
OAPS, a principal mudança com a nova portaria está justamente 
na possibilidade de financiamento federal de outras modalidades 
de atenção básica. “É contraditório com o próprio texto da nova 
portaria que afirma a ‘prioridade’ para a Estratégia Saúde da Fa-
mília. Prioridade significa financiamento diferenciado para garantia 
de equipe em tempo integral na unidade de saúde, o que facilita a 
construção de vínculo entre profissionais e os usuários. Isso é muito 
importante para médicos/as, enfermeiros/as e dentistas”, avalia.

A pesquisadora apontou as principais fragilidades do novo tex-
to da política, que classificou como “ambíguo”. Entre os problemas 
identificados está a integração do trabalho dos Agentes Comunitá-
rios de Saúde (ACS) com o dos Agentes de Endemias, que não são 
obrigatórios nas equipes de Saúde da Família, o que pode levar ao 
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aumento das atribuições dos ACS, sem redução da média de famí-
lias sob sua responsabilidade; a falta de determinação na portaria 
do número de ACS por equipe – “na crise de financiamento que vi-
vemos, o mínimo tende a ser o máximo”; a definição de atribuições 
de “regulação” de filas para consultas e exames especializados de 
usuários/as da AB ao Núcleo de Apoio à Saúde da Família (Nasf); e 
ainda a não obrigatoriedade da presença de profissionais de saúde 
bucal na composição das equipes de Atenção Básica.

“São necessárias mudanças na atual PNAB para fazer avançar a 
ampliação da cobertura e promover a melhoria da qualidade do cui-
dado. Entretanto, a ‘nova’ PNAB parece ir na direção contrária, pois 
não amplia a composição das equipes de atenção básica tradicional, 
pois o ACS não é obrigatório nesse formato. No caso das equipes de 
Saúde da Família, também não há avanço, pois a equipe de saúde 
bucal é opcional”, critica Ana Luiza.

Já a professora Claunara Schilling Mendonça, ex-diretora do 
Departamento de Atenção Básica/Ministério da Saúde, acredita 
que a portaria de 2011 prescindia de revisão. “Em 2011, quando 
teve a primeira revisão (PT 2488), havia o objetivo de atender às 
representações dos municípios, principalmente do estado de São 
Paulo, para que o MS [Ministério da Saúde] financiasse outras mo-
dalidades, principalmente com outras conformações das especiali-
dades médicas e suas cargas horárias. Foram criadas mais de sete 
modalidades de financiamento distintas, sem nenhum efeito. Ou 
seja, se mudou a proposta inicial da exigência da carga horária inte-
gral dos médicos e não houve crescimento no número de equipes 
nessas diferentes modalidades”, ponderou.

Em entrevista ao OAPS, Claunara explicou que a nova porta-
ria implicará no enfraquecimento da Estratégia de Saúde da Famí-
lia (ESF) como modo de organização da Atenção Primária à Saúde 
(APS) no Brasil. “Ao chegar perto de 40 mil equipes de Saúde da 
Família no país, o momento era de verificar a baixa resolutividade 
dessas equipes por não fazerem parte da rede de atenção, esta-
rem isoladas e sem capacidade de integrar o cuidado da APS com o 
restante da rede. Era o momento de avançar nos mecanismos que 
garantissem a regulação do acesso ao SUS a partir das equipes de 
ESF. Com a atual proposta, voltamos a não ter um modelo de APS 
para o Brasil”, criticou.

Entidades que atuam em defesa da saúde também criticaram 
as alterações introduzidas pela reformulação da PNAB. Em nota 
conjunta, Cebes, Abrasco e Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio 
Arouca – ENSP/Fiocruz repudiaram o rompimento da centralidade 
da ESF na organização do SUS, com a instituição de financiamento 
específico para outros modelos que não contemplam a composição 
de equipes multiprofissionais com a presença de agentes comunitá-
rios de saúde; “a implantação de modo simplificado, ou reducionis-
ta, de uma ‘relação nacional de ações e serviços essenciais e estra-
tégicos da AB’”; e a ameaça à presença do Agente Comunitário de 
Saúde como integrante e profissional da atenção básica.

O Conselho Nacional de Saúde (CNS), a Sociedade Brasileira de 
Medicina de Família e Comunidade (SBMFC) e o Cofen – Conselho 
Federal de Enfermagem, além de pesquisadores/as como Ligia Gio-
vanella, Luiz Augusto Facchini e José Gomes Temporão também ex-
puseram, ao longo do processo de reformulação, os riscos dos no-
vos termos da PNAB. Em entrevista ao OAPS no mês de outubro, a 
pesquisadora Rosana Aquino destacou que o modelo da ESF – para 
ela, “uma das grandes inovações do SUS” – traz melhores indica-
dores de saúde, quando comparado a outros modelos de Atenção 
Básica, e os resultados positivos mostrados por diversas pesquisas 
estão agora sob ameaça de uma redução ainda maior de financia-
mento. “Quando o ministro da Saúde diz que ‘é para financiar o 
mundo real’, o mundo real dele provavelmente é o mundo da aten-
ção à saúde de menor qualidade e uma Atenção Primária focalizada 
e seletiva, então estamos realmente bastante apreensivos”.

Já marcado por polêmicas, o cenário foi sacudido ainda pela 
ação movida pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) e acatada 
pelo juiz Renato Borelli, da 20ª Vara Federal de Brasília, que estabe-
lece restrições à atuação de enfermeiros/as, impedindo a realização 
de consultas e solicitação de exames sem prévia autorização médi-
ca. Na avaliação do Conselho Federal de Enfermagem (Cofen) e do 
Ministério da Saúde, a liminar prejudica o trabalho de Atenção Bá-
sica, com impactos diretos no funcionamento das unidades básicas 
de saúde e na garantia do acesso da população. Por outro lado, o 
CFM argumenta que a decisão judicial não compromete o funciona-
mento dos programas de saúde pública orientados pela PNAB por 
não impedir a realização de práticas terapêuticas, procedimentos e 
exames, desde que solicitados previamente por médicos/as.

A PNAB completa está disponível em:
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/pnab.pdf

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança
A PNAISC está estruturada em princípios, diretrizes e eixos 

estratégicos. Tem como objetivo promover e proteger a saúde da 
criança e o aleitamento materno, mediante atenção e cuidados in-
tegrais e integrados, da gestação aos nove anos de vida, com espe-
cial atenção à primeira infância e às populações de maior vulnera-
bilidade, visando à redução da morbimortalidade e um ambiente 
facilitador à vida com condições dignas de existência e pleno de-
senvolvimento.

Os princípios que orientam esta política afirmam a garantia do 
direito à vida e à saúde, o acesso universal de todas as crianças à 
saúde, a equidade, a integralidade do cuidado, a humanização da 
atenção e a gestão participativa. Propõe diretrizes norteadoras para 
a elaboração de planos e projetos de saúde voltados às crianças, 
como a gestão interfederativa, a organização de ações e os servi-
ços de saúde ofertados pelos diversos níveis e redes temáticas de 
atenção à saúde; promoção da saúde, qualificação de gestores e 
trabalhadores; fomento à autonomia do cuidado e corresponsabili-
zação de trabalhadores e familiares; intersetorialidade; pesquisa e 
produção de conhecimento e monitoramento e avaliação das ações 
implementadas. Os sete eixos estratégicos que compõem a políti-
ca têm a finalidade de orientar gestores e trabalhadores sobre as 
ações e serviços de saúde da criança no território, a partir dos de-
terminantes sociais e condicionantes para garantir o direito à vida e 
à saúde, visando à efetivação de medidas que permitam a integrali-
dade da atenção e o pleno desenvolvimento da criança e a redução 
de vulnerabilidades e riscos. Suas ações se organizam a partir das 
Redes de Atenção à Saúde (RAS), com ênfase para as redes temá-
ticas, em especial à Rede de Atenção à Saúde Materna e Infantil 
e tendo a Atenção Básica (AB) como ordenadora e coordenadora 
das ações e do cuidado no território, e servirão de fio condutor do 
cuidado, transversalizando a Rede de Atenção à Saúde, com ações e 
estratégias voltadas à criança, na busca da integralidade, por meio 
de linhas de cuidado e metodologias de intervenção, o que pode 
se constituir em um grande diferencial a favor da saúde da criança.

A normativa busca integrar diversas ações já existentes para 
atendimento a essa população. O objetivo é promover o aleitamen-
to materno e a saúde da criança, a partir da gestação aos nove anos 
de vida, com especial atenção à primeira infância (zero a cinco anos) 
e às populações de maior vulnerabilidade, como crianças com defi-
ciência, indígenas, quilombolas, ribeirinhas, e em situação de rua.

Eixos da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da 
Criança

Os sete eixos estratégicos da Política são: atenção humanizada 
e qualificada à gestação, parto, nascimento e recém-nascido; alei-
tamento materno e alimentação complementar saudável; promo-
ção e acompanhamento do crescimento e desenvolvimento inte-
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